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FUNDAÇÃO MINERVA CULTURA - ENSINO E INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA

Rua da Junqueira, 188 a 198 - 1349-001 LISBOA - Telefone 213 611 500 - Fax 213 638 307 - e-mail: info@lis.ulusiada.pt - http://www.lis.ulusiada.pt

quinta-feira, 25 de julho de 2019 1/14



UNIVERSIDADE LUSÍADA DE LISBOA

8. Tipo de aula e carga horária (tempo de trabalho)

 30,00

 15,00

 20,00

 6,00

9. Créditos

Aulas Teóricas:

Aulas Práticas:

Aulas Teórico-práticas:

Orientação Tutorial:

10. Coordenador da Área Científica

11. Regente

Prof. Doutor ANTÓNIO MANUEL DE ALMEIDA SANTOS CORDEIRO

Drª MARIA FILOMENA DOS SANTOS DIAS DELGADO CORREIA

12. Assistentes

13. Língua de ensino

Português

14. Objectivos Gerais

Dar o panorama dos diversos contenciosos dos poderes públicos, de forma a garantir o 

conhecimento do leque  de modelos processuais (a par do cível e do penal), em particular 

completando numa parte essencial as matérias englobadas no Direito Administrativo, e 

fornecendo o paradigma de sua disciplina processual específica.

15. Objectivos Específicos

A disciplina é leccionada tendo em vista fornecer um conhecimento consistente do Direito 

Processual Administrativo, com destaque para o estudo dos múltiplos meios de tutela judicial 

efectiva dos direitos e interesses legalmente protegidos dos administrados, e, bem assim, 

referenciar as características essenciais dos contenciosos constitucional, tributário, das contas 

públicas e contra-ordenacional.

O domínio teórico dos modelos processuais dos diversos contenciosos do poder público, que 

acrescerá ao já obtido anteriormente através do estudo do modelo do direito processual civil , 

que, completado com o exame das espécies jurisprudenciais adequadas, permitirá a fácil 

inserção posterior na actividade profissional, seja qual for a profissão jurídica, nomeadamente 

forense, que o exija.

16. Competências a adquirir
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O ensino será desenvolvido nas vertentes teórica e prática.

O ensino prático será desenvolvido  essencialmente através dos seguintes três métodos:

- análise e interpretação dos diplomas legais considerados mais importantes para o estudo e 

compreensão cabal da matéria versada no programa;

- resolução de casos práticos e hipóteses, cujo grau de complexidade aumenta à medida que o 

programa vai sendo dado;

- análise e comentário sobre decisões dos tribunais administrativos.

17. Metodologia de ensino

18. Conteúdos Programáticos
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I. Introdução

1. Âmbito: as fronteiras da sindicabilidade judicial

2. Os diversos contenciosos: constitucional, administrativo, tributário, das contas públicas, 

contra-ordenacional

3. As unidades curriculares precedentes sobre organização judiciária, processo civil e processo 

penal

II. O contencioso constitucional

1. Em geral

2. Em particular, a fiscalização concreta da constitucionalidade e da legalidade

III. O contencioso administrativo

A. Sistemas de contencioso administrativo

1. O contencioso administrativo e os sistemas administrativos

1.1. O contencioso no período da "monarquia tradicional europeia"

1.2. O contencioso nos sistemas administrativos do constitucionalismo euroatlântico

2. Sistemas e função do contencioso administrativo

2.1. Sistemas objectivistas

2.2. Sistemas subjectivistas

3. Sistemas e organização do contencioso administrativo

3. 1. O sistema de "administrador-juiz" 

3.2. O sistema de controlo administrativo jurisdicionalizado (ou quase judicialista)

3.3. O sistema judicialista

4. O sistema português de contencioso administrativo

4.1. Origens e evolução do sistema

4.2. Bases constitucionais do sistema actual

B. O processo nos tribunais administrativos

1. Princípios de direito processual administrativo

2. Os meios processuais administrativos, em geral. 
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3. Disposições gerais

4. A acção administrativa como processo comum.

5. A acção administrativa - disposições particulares. 

5.1. Processos de impugnação de actos administrativos

5.2. Processos para condenação à prática de acto devido

5.3. Processos de impugnação de normas e para declaração de ilegalidade por omissão

5.4. Processos sobre a validade e execução de contratos

6. A marcha do processo na acção administrativa 

7. Processos de impugnação urgente

7.1. Contencioso eleitoral

7.2. Contencioso dos procedimentos de massa

7.3. Contencioso pré-contratual

8. Processos urgentes de intimação

8.1. Intimação para a prestação de informações, consulta de processos ou passagem de 

certidões

8.2. Intimação para protecção de direitos, liberdades e garantias

9. Processos cautelares

10. Processos de conflito de competência jurisdicional e de atribuições 

11. Recursos jurisdicionais

12. Processo executivo

12.1. Considerações gerais

12.2. Execução para prestação de factos ou de coisas

12.3. Execução para pagamento de quantia certa

12.4. Execução de sentenças de anulação de actos administrativos

13. A arbitragem no contencioso administrativo.

IV. O contencioso tributário

V. O contencioso das contas públicas

Serão utilizados os métodos de avaliação consagrados no Regulamento de Avaliação da 

Universidade.

19. Métodos de Avaliação
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Os que se justifiquem no âmbito das Bibliotecas e no domínio das tecnologias de informação , 

considerando que a disciplina é leccionada no último ano do curso.

20. Recursos Didácticos

Contencioso Constitucional

Contencioso Administrativo

Contencioso Tributário

21. Palavras Chave
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MIRANDA, JORGEAutor(es):

23. Bibliografia Principal

Manual de Direito Constitucional, tomo VI - Inconstitucionalidade e 

Garantia da Constituição

Titulo:

Edição: 4ª

Coimbra

 2013

Local:

Ano:

Coimbra EditoraEditora:

ANDRADE, JOSÉ CARLOS VIEIRA deAutor(es):

A Justiça Administrativa (Lições)Titulo:

Edição: 16ª

Coimbra

 2017

Local:

Ano:

AlmedinaEditora:

ALMEIDA, MÁRIO AROSO deAutor(es):

Manual de Processo AdministrativoTitulo:

Edição: 3ª

Coimbra

 2017

Local:

Ano:

AlmedinaEditora:

OLIVEIRA, MÁRIO ESTEVES de  e  OLIVEIRA,  RODRIGO ESTEVES 

de

Autor(es):

24. Bibliografia Complementar

Código de Processo nos Tribunais Administrativos, Vol. ITitulo:

Edição:

Coimbra

 2004

Local:

Ano:

AlmedinaEditora:

ALMEIDA, MÁRIO AROSO de e CADILHA, CARLOS ALBERTO 

FERNANDES

Autor(es):

Comentário ao Código de Processo nos Tribunais AdministrativosTitulo:

Edição: 4ª

Coimbra

 2017

Local:

Ano:

AlmedinaEditora:
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Ficha técnica MIP

Título

Autor

Classificação

Descritores

Colaborador(es)

Data/Hora

Formato de dados

Estatuto de utilização

Relação

(c) Universidade Lusíada de Lisboa, 2019

Programa da unidade curricular 'CONTENCIOSO 

DO PODER PÚBLICO': Ano Lectivo 2019/2020

-

-

-

19-07-2019  19:10:00

Texto, PDF

Acesso público

Versão 1,0

Prof. Doutor ANTÓNIO MANUEL DE ALMEIDA 

SANTOS CORDEIRO
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º
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1º Semestre

7. Tipo de Unidade Curricular / Semestre
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8. Tipo de aula e carga horária (tempo de trabalho)

 30,00

 15,00

 20,00

 6,00

9. Créditos

Aulas Teóricas:

Aulas Práticas:

Aulas Teórico-práticas:

Orientação Tutorial:

10. Coordenador da Área Científica

11. Regente

Prof. Doutora MARIA MARGARIDA DO REGO DA COSTA SALEMA DE OLIVEIRA MARTINS

Drª SILVIA MARIA GALVÃO TELES FRANCO PULIDO PEREIRA

12. Assistentes

13. Língua de ensino

Português

14. Objectivos Gerais

Compreensão geral do contencioso dos poderes públicos internos, sobretudo constitucional e 

administrativo, de forma a alargar o conhecimento para além dos tradicionais processos civil e 

penal, de modo a complementar o conhecimento do direito adjetivo português.

15. Objectivos Específicos

Compreensão técnica da justiça constitucional e do contencioso administrativo, com destaque 

para a fiscalização concreta da constitucionalidade e dos múltiplos meios de tutela judicial 

efetiva dos direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos.

Capacidade de utilização dos termos técnicos próprios dos meios processuais. Capacidade de 

interpretação e aplicação da legislação processual e da respetiva jurisprudência, numa área de 

direito público complementar das competências adquiridas nas respetivas disciplinas 

substantivas.

16. Competências a adquirir

O ensino será desenvolvido numa vertente teórica nas aulas plenárias, envolvendo a 

explanação pela regente dos aspetos essenciais das matérias incluídas no programa e numa 

vertente tutorial e prática, em aulas de subturma, envolvendo:

- análise e interpretação dos diplomas legais selecionados;

- resolução de casos práticos;

- análise e comentário de decisões do Tribunal Constitucional e dos tribunais administrativos .

17. Metodologia de ensino
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Parte I

Introdução

1. A sindicabilidade judicial.

2. Os diversos contenciosos do poder público internacional.

3. Os diversos contenciosos do poder público interno: constitucional, administrativo, tributário, 

das contas públicas, contra-ordenacional.

Parte II

A Justiça Constitucional

1. Os processos de controlo da constitucionalidade.

2. Em especial, a fiscalização concreta da constitucionalidade.

3. A fiscalização da legalidade.

Parte III

A Justiça Administrativa

1. O âmbito da jurisdição administrativa.

2. A organização dos tribunais administrativos.

3. O processo nos tribunais administrativos.

3.1. Princípios de direito processual administrativo.

3.2. Pressupostos processuais gerais.

3.3. Valor e formas de processo.

4. Os meios processuais administrativos principais.

4.1. Impugnação de atos administrativos.

4.2. Condenação à prática de ato devido e à não emissão de atos administrativos.

4.3. Impugnação de normas administrativas e condenação à sua emissão.

4.4. Reconhecimento de situações jurídicas subjectivas.

4.5. Condenação à adopção ou abstenção de comportamentos pela Administração ou pelos 

particulares.

4.6. Responsabilidade civil extracontratual das entidades administrativas.

4.7. Interpretação, validade e execução de contratos.

4.8. Enriquecimento sem causa

4.9. Relações jurídicas entre entidades administrativas.

4.10. Relações jurídicas entre particulares.

5. A marcha do processo.

6. Os processos (principais) urgentes

7. Os processos cautelares.

8. Os recursos jurisdicionais.

9. O processo executivo.

10. A arbitragem e a mediação.

18. Conteúdos Programáticos

A avaliação contínua é efetuada através da realização de dois testes escritos, intervenções 

orais, relatórios de visitas de estudo a tribunais, através dos quais se avaliará as diversas 

vertentes dos conhecimentos adquiridos e aplicados.

19. Métodos de Avaliação
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Recursos Biblioteca

recursos Mediateca

Recursos multimédia (Internet) disponível em sala de aula para análise de jurisprudência 

disponível nos respetivos sítios dos tribunais.

20. Recursos Didácticos

Contencioso Constitucional

Contencioso Administrativo

21. Palavras Chave
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MIRANDA, JORGEAutor(es):

23. Bibliografia Principal

Manual de Direito Constitucional,tomo VI-Inconstitucionalidade e 

Garantia da Constituição

Titulo:

Edição: 4ª

Coimbra

 2013

Local:

Ano:

Coimbra EditoraEditora:

ANDRADE, JOSÉ CARLOS VIEIRA deAutor(es):

A Justiça Administrativa (Lições)Titulo:

Edição: 15ª

Coimbra

 2016

Local:

Ano:

AlmedinaEditora:

ALMEIDA, MÁRIO AROSO deAutor(es):

Manual de Processo AdministrativoTitulo:

Edição: 3ª (reimpressão)

Coimbra

 2017

Local:

Ano:

AlmedinaEditora:

CADILHA, CARLOS ALBERTO FERNANDES; ALMEIDA, MÁRIO 

AROSO DE

Autor(es):

24. Bibliografia Complementar

Comentário ao Código de Processo nos Tribunais AdministrativosTitulo:

Edição: 4ª

Coimbra

 2017

Local:

Ano:

AlmedinaEditora:

GOMES, CARLA AMADO; NEVES, ANA FERNANDA, SERRÃO, 

TIAGO,

Autor(es):

Comentário à Revisão do CPTA e do ETAFTitulo:

Edição: 1.ª

Lisboa

 2016

Local:

Ano:

AAFDL EditoraEditora:
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Ficha técnica MIP

Título

Autor
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Colaborador(es)

Data/Hora

Formato de dados

Estatuto de utilização

Relação

(c) Universidade Lusíada de Lisboa, 2019

Programa da unidade curricular 'CONTENCIOSO 

DO PODER PÚBLICO': Ano Lectivo 2019/2020

-

-

-

25-07-2019  14:54:00

Texto, PDF

Acesso público

Versão 1,0

Prof. Doutora MARIA MARGARIDA DO REGO DA 

COSTA SALEMA DE OLIVEIRA MARTINS
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